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biosfera. Daí porque qualquer avalia-
ção razoável da prosperidade tenderá 
a exigir não somente uma medida de 
desempenho econômico que supere 
as anacrônicas e obsoletas medidas de 
produto bruto (seja ele interno ou na-
cional, PIB ou PNB). Exigirá também 
a utilização simultânea de mais dois 
indicadores: um sobre a qualidade de 
vida viabilizada pelo desempenho eco-
nômico, e outro sobre a sustentabili-
dade ambiental desse processo.

NOVA MENSURAÇÃO 

A medida de desempenho econômico 
que tenderá a substituir o PIB será a 
da “renda real líquida disponível por 
domicílio”, algo que ainda nem pode 
ser bem calculado pelas mais sofistica-
das agências de estatísticas dos países 
centrais. Essa foi uma das principais 
recomendações do relatório produzi-
do pela Comissão Stiglitz-Sen-Fitoussi 
(2009), que já parece ter sido bem 
aceito pela OCDE. 

Na França já se presta muita aten-
ção em diversos indicadores bem simi-
lares da evolução do “poder de com-
pra da renda disponível”. Isto é, o que 
efetivamente resta a famílias ou indiví-
duos após suas despesas obrigatórias 
relativas ao fisco, previdência, segu-
ros etc. É muito frequente que haja 
forte discrepância na evolução desse 
poder de compra e do PIB. Em 2008, 
por exemplo, o “poder de compra da 
renda disponível bruta por unidade 

O desenvolvimento da sociedade bra-
sileira foi muito mais intenso nos úl-
timos trinta anos do que em qualquer 
período anterior. O inverso ocorreu 
com o crescimento de sua economia, 
medido pelo aumento do PIB per ca-
pita. Por mais de um século (1870-
1980) essa economia foi campeã de 
crescimento entre as dez maiores do 
mundo. Ultimamente só não foi a 
lanterninha por causa da persistente 
estagnação japonesa. Ou seja, nos úl-
timos trinta anos houve muito mais 
desenvolvimento com muito menos 
crescimento.

Tal contraste merece a atenção de 
quem continua a supor que o desen-
volvimento seja diretamente propor-
cional ao aumento do PIB per capita, 
para nem mencionar a terrível crença 
de que desenvolvimento seja mero si-
nônimo de crescimento econômico. Se 
assim fosse, nos últimos três decênios, 
teria sido forçosamente pífio o desen-
volvimento da sociedade brasileira.

No entanto, isso nada tem de para-
doxal para quem sabe que o desenvol-
vimento de uma sociedade depende é 
de como ela aproveita os benefícios 
de seu desempenho econômico para 
expandir e distribuir oportunidades de 
acesso a bens como: liberdades cívicas, 
saúde, educação, emprego decente etc. 
Ainda mais para quem já entendeu 
também que o desenvolvimento terá 
pernas curtas se a natureza for dema-
siadamente agredida pela expansão da 
economia, que é um subsistema alta-
mente dependente da conservação da 

de consumo” caiu (-0,4%), enquanto 
o PIB aumentava (+0,2%). Em 2009, 
ocorreu o inverso: o primeiro aumen-
tou 0,8% apesar de séria queda do PIB 
(-2,6%).1

Além de apontar a necessidade 
de medir o desempenho econômico 
olhando para renda e consumo, em 
vez de olhar para a produção, também 
serão imprescindíveis novas medidas 
de qualidade de vida e de sustentabi-
lidade ambiental.2  Medidas subjetivas 
de bem-estar fornecem informações-
chave sobre a qualidade de vida das 
pessoas. Por isso, as agências de es-
tatística precisarão pesquisar as ava-
liações que as pessoas fazem de sua 
vida, suas experiências hedônicas e 
prioridades. Além disso, a qualidade 
de vida também depende, é claro, das 
condições objetivas e das oportunida-
des. Terão de melhorar as mensura-
ções de oito dimensões cruciais: saú-
de, educação, atividades pessoais, voz 
política, conexões sociais, condições 
ambientais e insegurança (pessoal e 
econômica).

As desigualdades também precisa-
rão ser avaliadas de forma bem abran-
gente para todas essas oito dimensões. 
E deverão ser concebidos levantamen-
tos de forma a avaliar as ligações entre 
as várias dimensões da qualidade de 
vida de cada pessoa, sobretudo para 
a elaboração de políticas em cada 
área. Enfim, as agências de estatística 
terão que prover as informações ne-
cessárias para que as diversas dimen-
sões da qualidade de vida possam ser 
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agregadas, permitindo a construção 
de diferentes índices, compostos ou 
sintéticos.

Já a avaliação da sustentabilidade 
requer um pequeno conjunto bem es-
colhido de indicadores, diferente dos 
que podem avaliar a qualidade de vida 
e o desempenho econômico. Caracte-
rística fundamental dos componentes 
desse conjunto deve ser a possibilida-
de de interpretá-los como variações de 
estoques e não de fluxos. Algum índi-
ce monetário de sustentabilidade até 
poderá fazer parte disso, mas deverá 
permanecer exclusivamente focado 
na dimensão estritamente econômica 
da sustentabilidade. Os aspectos am-
bientais da sustentabilidade exigem 
acompanhamento específico por in-
dicadores físicos. E é particularmente 
necessário um claro indicador da apro-
ximação de níveis perigosos de danos 
ambientais (como os que estão asso-
ciados à mudança climática, p. ex.). 

Sustentabilidade
Seja qual for a preferência que se te-
nha por algum dos inúmeros sentidos 
que possa ser atribuído ao vocábulo 
“sustentabilidade”, é inevitável que ele 
evoque o futuro. A responsabilidade 
de não fazer hoje o que possa prejudi-
car ou inviabilizar o amanhã. Em sua 
versão mais popularizada, esse dilema 
(ou desafio) é focado no atendimen-
to das necessidades do presente sem 
comprometer a capacidade das futuras 
gerações de fazerem o mesmo.

Entretanto, as sociedades huma-
nas, atuais ou futuras, continuarão 
atribuindo muito valor a coisas que 
não podem ser consideradas “neces-
sidades”. E também é difícil imaginar 
que possa se manifestar com facilidade 
esse tipo de solidariedade intergera-
cional, se no presente ela não se mani-
festa sequer em favor dos seres huma-
nos que estão sofrendo as atrocidades 
das guerras, da miséria, da fome, ou 
da falta de acesso à água potável. Por 

isso, o mais fácil é rejeitar todo discur-
so sobre sustentabilidade, taxando-o 
de ilusionismo retórico.

Todavia, há exemplos históricos 
de manifestações sociais de altruís-
mo, mesmo que sejam infinitamente 
mais escassos do que seu inverso. O 
exemplo mais próximo talvez seja o do 
processo que levou ao fim da escravi-
dão. Por isso, não pode ser rechaçada 
a ideia de que aumente a preocupação 
moral dos atuais adultos com as con-
dições de vida que poderão ter seus 
netos ou bisnetos. Mesmo que não 
cheguem a se comover com a parte 
mais séria da questão, pois é a própria 
existência de gerações pós-bisnetos 
que está sendo posta em dúvida pela 
ciência. O que está em jogo, quando 
se fala de sustentabilidade, é a capaci-
dade adquirida pela espécie humana 
de encurtar seu prazo de validade ao 
acelerar o inevitável processo de sua 
própria extinção.

Não é outra coisa que impõe a obri-
gação de conservar ecossistemas. Há 
uma dezena de problemas ambientais 
que precisarão ser enfrentados, e que 
costumam ser classificados ou hie-
rarquizados de várias maneiras. No 
entanto, sempre ocuparão o topo de 
qualquer lista três questões essenciais: 
clima, água e biodiversidade. E há um 
simples critério que imediatamente os 
distingue. Alguns – como a poluição 
dos rios, por exemplo – podem ser re-
vertidos, e suas consequências tendem 
a ser mitigadas com o enriquecimen-
to das sociedades. Outros – como a 
ruptura climática – são de dificílimo 
manejo, mesmo na hipótese de que 
possa surgir prioritária e efetiva ação 
conjunta da comunidade internacio-
nal. Além disso, um sério aquecimen-
to global terá forte impacto negativo 
sobre muitos ecossistemas, reduzindo, 
e até anulando, ganhos obtidos por 
práticas de conservação da biodiversi-
dade, de gestão dos recursos hídricos 
ou de adequada produção alimentar. 

Então, sob o prisma histórico do 
processo de desenvolvimento, não é 
possível pensar em muitas reversões 
de danos ambientais se não for enfren-
tada concomitantemente a questão 
climática. Seja no âmbito dos vários 
tipos de poluição, das reciclagens, 
dos usos de produtos tóxicos, do ma-
nejo do lixo, do controle de espécies 
exóticas ou da conservação dos solos 
e da proteção de hábitats. Todas essas 
conquistas poderiam se mostrar irri-
sórias caso não viessem acompanha-
das de contenção da concentração de 
gases de efeito estufa na atmosfera, 
provocada principalmente pelo uso e 
abuso de fontes fósseis de energia. E 
de adaptação a uma talvez inevitável 
nova realidade climática. 

Essa é a razão da primazia do 
aquecimento global. Não há rumo 
para o desenvolvimento sustentável 
que não comece pela transição ener-
gética que permitirá a superação da 
atual dependência das fontes fósseis. 
O oposto seria continuar a esbanjar 
recursos crescentemente escassos, 
desestimulando simultaneamente 
incipientes inovações no âmbito das 
energias ditas renováveis e impres-
cindíveis pesquisas de base sobre 
novas fontes.

Crescimento: quantidade versus 
qualidade
“Acelerar o crescimento” não é, por-
tanto, aquela panaceia tão frequente 
nos discursos políticos de represen-
tantes do governo, da oposição, de 
sindicatos patronais e trabalhistas, 
diuturnamente reproduzidos pela mí-
dia. Nenhum deles reconhece que o 
maior desafio para países como o Bra-
sil passou a ser muito mais qualitativo 
que quantitativo. Não atinaram para a 
influência que exerce a qualidade do 
crescimento”3 sobre o “estilo de desen-
volvimento”4. No fundo continuam 
mesmo a sonhar com uma economia 
em “marcha forçada”5.



pensata • ECONOMIA POLÍTICA DA QUALIDADE

340  •  ©RAE  •  São Paulo  •  v. 50  •  n. 3  •  jul./set. 2010  •  338-344 ISSN 0034-7590

O que há dez anos fez o Banco 
Mundial chamar a atenção para a qua-
lidade do crescimento foi uma tripla 
constatação: a) nem tudo melhora 
com o aumento da renda per capita, 
b) as coisas que melhoram nunca o 
fazem na mesma proporção; c) e nem 
é inevitável que a qualidade de vida 
realmente melhore. A depender da 
sociedade, uma mesma velocidade de 
crescimento econômico costuma gerar 
diversos graus de avanços em cerca de 
dez áreas cruciais: educação, saúde, 
lacuna de gênero, liberdades civis e 
políticas, redução da pobreza, redu-
ção das desigualdades, participação 
dos cidadãos nas decisões afetas à sua 
vida, combate à corrupção, qualidade 
ambiental e sustentabilidade.

Como mostra o relatório sobre a 
qualidade do crescimento (Thomas e 
outros, 2002), o Banco Mundial no-
tou que quase todas essas dimensões 
melhoraram muito no estado indiano 
do Kerala, apesar de suas taxas de au-
mento da renda per capita terem sido 
muito inferiores às de outros estados 
e países. Se todos os estados indianos 
tivessem a elasticidade da redução da 
pobreza de Kerala, por exemplo, a Ín-
dia haveria triplicado a queda de sua 
população na pobreza.6 A experiência 
da Coreia do Sul ilustra a importân-
cia de se investir eficientemente em 
educação básica. Da mesma forma, o 
Chile ilumina a possibilidade de aber-
tura equilibrada com gerenciamento 
de risco e proteção social. E a Costa 
Rica é um caso emblemático de pro-
teção ambiental. 

Os processos desses quatro países 
indicam que a ênfase na qualidade do 
crescimento é triplamente essencial. 
Primeiro, porque promove diretamen-
te o bem-estar ao influenciar o acesso 
e a distribuição mais uniforme ao trio 
virtuoso formado pela educação, saú-
de e qualidade ambiental. Segundo, 
porque o compasso do crescimento 
tende a ser menos volátil quando os 

aspectos qualitativos são priorizados. 
Onde as taxas de crescimento são 
muito instáveis, os impactos negativos 
são especialmente pronunciados para 
os pobres. Terceiro, porque se evita 
a frequente tentação de subsidiar o 
capital físico, ou de superexplorar re-
cursos humanos e naturais, na ânsia 
de se promover a aceleração do cres-
cimento. Por isso, o relatório chega a 
evocar a existência de uma “economia 
política de quantidade versus qualida-
de” (Thomas e outros, 2002, p. 185).

Havia sido bem diferente a reflexão 
de economistas e sociólogos da Cepal 
que, trinta anos antes, propuseram a 
noção de “estilos de desenvolvimen-
to”. Por mais criativa que tenha sido 
essa imagem de que o processo de de-
senvolvimento tem necessariamente 
diversos “estilos”, não foram realmen-
te elucidativos os esforços cepalinos 
de caracterizá-los. Um bom exemplo 
está no simplório esboço de tipologia 
usado por Aníbal Pinto (1982, p. 46), 
no qual os estilos resultam de combi-
nações entre três dicotomias: desigual-
igualitarista, consumista-desenvolvi-
mentista, e dependente-autonomista.

Todavia, é fundamental a observa-
ção de Sunkel e Gligo (1980, p. 62) 
de que a perspectiva ambiental nessa 
discussão levou inevitavelmente a 
que fosse posta em dúvida uma série 
de “crenças derivadas da ideologia do 
crescimento econômico que haviam 
prevalecido nos decênios anteriores”. 
Tornaram-se assim problemáticas:

a)	a confiança no crescimento econô-
mico exponencial e ilimitado;

b)	a possibilidade de sustentar a longo 
prazo um estilo de desenvolvimen-
to baseado na exportação de recur-
sos naturais;

c)	a conduta orientada a acumular o 
máximo de bens materiais de con-
sumo;

d)	as vantagens da concentração ur-
bana;

e)	a fé indiscriminada no progresso 
da ciência e tecnologia e em sua ca-
pacidade de artificializar de forma 
irrestrita a natureza;

f)	 a possibilidade de compatibilizar 
os elevados níveis de consumo dos 
países industriais e dos grupos de 
alta renda dos países subdesenvol-
vidos, com a obtenção de níveis de 
consumo similares para as grandes 
maiorias.

Desnecessário ir mais longe para 
afirmar que essas duas abordagens – 
qualidade do crescimento e estilo de 
desenvolvimento – desaconselham 
todo voluntarismo na direção de uma 
economia em marcha forçada. Ainda 
mais no atual contexto brasileiro, em 
que específicas circunstâncias macro-
econômicas também limitam ambi-
ções de se turbinar o PIB a uma taxa 
de crescimento anual que ultrapasse 
o patamar dos 5%.

Crescer melhor
No Brasil, além de as poupanças to-
tais domésticas serem historicamente 
baixas, a situação se agravou em 2008-
2009 porque os estímulos que amplia-
ram o consumo foram de natureza 
fiscal, reduzindo assim as próprias 
poupanças do setor público. Ou seja, 
as elevações na taxa de investimento 
não têm sido seguidas de elevações 
nas poupanças totais domésticas, re-
querendo mais poupanças externas 
obtidas mediante déficit nas contas 
correntes. 

Como enfatizam Pastore e outros 
(2010), déficits persistentes nas contas 
correntes elevam o passivo externo, 
depreciam o câmbio real, limitando 
depois de algum tempo a absorção da 
poupança externa, e impedindo taxas 
de investimento mais elevadas, o que 
impõe limite ao crescimento. A acu-
mulação de passivos externos impede 
a continuidade de déficits elevados nas 
contas correntes por causa dos custos 
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que tal passivo inevitavelmente acar-
reta. Custos na forma de juros, se o 
passivo externo for acumulado como 
dívida, ou na forma de lucro remetido, 
se acumulado como investimentos.

É sob esse prisma que precisa ser 
encarada a bandeira de “crescer mais 
e melhor”, lema da agenda que o setor 
industrial está propondo aos candida-
tos à presidência da República. Não 
tanto por sua ambição quantitativa de 
“dobrar a renda per capita a cada 15 
anos”, o que exigiria que a expansão 
anual do PIB fosse ligeiramente mais 
alta que o mencionado patamar dos 
5%. Mas, sobretudo, pela inadiável 
necessidade de que sejam entendidas 
e assimiladas as implicações da di-
mensão qualitativa contida nessa am-
bição de que o Brasil precisa “crescer 
melhor” (CNI, 2010).

Essa agenda, que certamente reflete 
o que há de mais maduro na percep-
ção do empresariado industrial sobre 
o rumo do desenvolvimento nacional,7 
contêm cinco grandes diretivas, ou 
cinco “áreas principais” sobre as quais 
“deve agir a “estratégia” proposta pela 
indústria: a) integração do mercado 
doméstico; b) internacionalização; 
c) inovação; d) projetos propulsores; 
e) economia de baixo carbono (CNI, 
2010, p. 23-24).

Não é estranha essa formulação se-
gundo a qual uma “estratégia” deveria 
“agir sobre” algumas “áreas princi-
pais”? Será que tanta ambiguidade 
semântica não poderia ser justamente 
indício da ausência de uma verdadeira 
estratégia? Para que se chegasse a uma 
estratégia, não teria sido necessário 
estabelecer relações hierárquicas en-
tre as cinco “áreas” escolhidas? Tais 
dúvidas levam necessariamente a uma 
pergunta bem mais simples e básica: 
afinal, o que é estratégia?

Estratégia
O emprego do termo “estratégia” é 
quase sempre muito ingênuo. Quase 

todos os seus usuários consideram 
estratégica qualquer atividade que 
articule fins a meios. Ou, de forma 
ainda mais simplória, qualquer pro-
cedimento que vise a um objetivo. A 
banalização foi tão longe que qualquer 
fenômeno de longo prazo é qualifica-
do de estratégico. 

São dois os problemas cognitivos 
presentes em todos esses abusos. O 
menos grave é a profunda “amnésia da 
gênese”, como dizia o sociólogo Pierre 
Bourdieu. O termo vem do grego stra-
tegía, e resulta da junção da palavra 
stratos, que quer dizer “exército” ou 
“força armada”, com a palavra agein, 
que significa “conduzir”. Talvez seja 
por isso que só entre militares conti-
nue a existir consenso em torno de 
uma definição do seguinte tipo: estra-
tégia é o conjunto de operações inte-
lectuais e físicas requeridas para que se 
conceba, prepare e conduza, em am-
biente de conflito, toda atividade co-
letiva com objetivo bem determinado.

O segundo problema é bem mais 
danoso, pois decorre de amplo des-
conhecimento das controvérsias que 
surgiram, em quase meio século de 
ensino da disciplina “planejamento 
estratégico”, entre as mais conceitua-
das escolas de administração de em-
presas do mundo. É incomum que se 
fale do assunto com a consciência de 
que cinco sentidos da palavra estraté-
gia precisariam estar simultaneamente 
assumidos. E raríssimo que a aborda-
gem adotada seja explicitamente apre-
sentada como uma entre dez linhas 
analíticas concorrentes.   

A melhor fonte sobre essa dezena 
de abordagens do planejamento estra-
tégico está no monumental balanço 
feito por Mintzberg e outros (2000). 
Talvez não haja melhor “roteiro pela 
selva do planejamento estratégico”, 
como diz seu subtítulo. Todavia, dez 
anos depois de publicação tão decisi-
va, parece que está prestes a ruir toda 
essa dezena de escolas de pensamento, 

devido à extrema fragilidade de seus 
alicerces comuns. E a melhor manei-
ra de entender tamanha ameaça de 
desabamento é estudar casos concre-
tos sobre os processos decisórios que 
levam à consolidação de alguma das 
opções disponíveis.

Nas experiências concretas de su-
cesso, não costuma ocorrer escolha, 
aposta, ou compromisso com uma de-
terminada estratégia. O mais comum 
é a adoção de um portfólio de opções 
congruentes com a aspiração de que 
a empresa se torne a empresa líder em 
determinado ramo. E tudo isso numa 
conjuntura em que ninguém pode 
afirmar com segurança qual das op-
ções será a mais vantajosa. Sem tentar 
prever o futuro, as empresas de suces-
so são as que assumem internamente 
um leque de planos de negócio que 
espelha o processo competitivo que 
ocorre lá fora. 

Em vez de adotar uma linha estraté-
gica que a melhor análise de cenários 
poderia indicar como garantia de du-
radoura vantagem competitiva, a em-
presa estimula um processo evolutivo 
no qual são as forças de mercado que 
indicam quais das opções deveriam ser 
selecionadas ou extintas. Uma expe-
riência que subverte todas as maneiras 
convencionais de se conceber o pla-
nejamento estratégico, pois em lugar 
de pregar alguma escolha seguida de 
compromisso, ela impõe quatro gran-
des constatações.

A primeira, mais geral, é que a 
criação de um contexto favorável à 
emergência da melhor opção passa 
pela adoção de um portfólio de ex-
perimentos que só será razoável se os 
envolvidos tiverem bom conhecimen-
to da situação, além de partilharem a 
mesma aspiração. A segunda é que 
os condutores, ou líderes, precisam 
prestar muita atenção nas possibili-
dades de diferenciação de planos de 
negócio. A terceira é que a organização 
precisa criar um mecanismo de seleção 



pensata • ECONOMIA POLÍTICA DA QUALIDADE

342  •  ©RAE  •  São Paulo  •  v. 50  •  n. 3  •  jul./set. 2010  •  338-344 ISSN 0034-7590

que realmente espelhe seu respectivo 
mercado. E a quarta é a imprescindível 
necessidade de um processo que am-
plifique os melhores planos enquanto 
elimina os piores.

Além de radicalmente contrária 
aos pressupostos comuns das dez es-
colas de pensamento que se debatem 
na selva do planejamento estratégico, 
essa nova abordagem é fortemente 
inspirada na moderna teoria sintéti-
ca da evolução darwiniana. Proposta 
que está detalhada no nono capítulo 
do livro The Origin of Wealth, de Eric 
D. Beinhocker (Harvard, 2006). Uma 
obra que, além de fundamental para 
quem se interessa por assuntos estra-
tégicos, tem ambição ainda mais vas-
ta, já que pretende fazer com que se 
entenda a economia como um sistema 
evolutivoNessa perspectiva, as cinco 
“áreas principais” sobre as quais de-
veria “agir a estratégia industrial bra-
sileira”, segundo a CNI, podem ser 
entendidas como as grandes opções 
disponíveis. Esse é o leque que deve 
ser assumido, sem que nem mesmo 
a melhor análise de cenários possa 
orientar alguma escolha prévia, mui-
to menos compromisso. Trata-se, ao 
contrário, de estimular um processo 
evolutivo no qual as opções a serem 
selecionadas serão indicadas por com-
plexo processo histórico global. Ou 
seja, de nada adiantaria querer argu-
mentar neste momento em favor de se 
assumir desde já a prioridade da “ên-
fase na inovação” voltada à “transição 
para a economia de baixo carbono”, 
em vez de “foco nos grandes projetos”, 
“inserção no mercado internacional” 
ou “aproveitamento do tamanho do 
mercado brasileiro”.

O mesmo não se aplica, contudo, à 
necessidade de identificar com clareza 
os fatores que se opõem à emergência 
de um contexto largamente favorável 
ao processo seletivo. Não poderá haver 
sucesso se os principais envolvidos não 
tiverem bom conhecimento da situa-

ção; se os líderes não prestarem muita 
atenção nas possibilidades de diferen-
ciação; se não surgir um mecanismo de 
seleção que realmente espelhe o mo-
mento histórico; e se não houver uma 
dinâmica que amplifique os melhores 
planos enquanto elimina os piores.

Por isso, o que mais determinará 
a qualidade do crescimento, assim 
como sua pesada influência sobre 
o estilo de desenvolvimento, pouco 
tem a ver com a parte da plataforma 
da CNI que tenta definir a “estraté-
gia”. Ela surge depois, na parte con-
sagrada à formulação de uma “agenda 
para a competitividade” que elenca 
268 propostas sobre uma dúzia de 
gravíssimos problemas: infraestru-
tura, comércio exterior, micro e pe-
quena empresa, educação, tributa-
ção e gasto público, meio ambiente, 
financiamento, burocracia, relações 
do trabalho, inovação, segurança ju-
rídica e macroeconomia.

Educação científica
A parte educacional dessa “agenda 
para a competitividade” mostra sé-
ria incoerência com a necessidade de 
“ênfase da inovação nas empresas”, 
terceira das cinco “áreas estratégi-
cas”. Apesar de insistir na questão 
da qualidade da educação, e de fa-
zer trinta propostas bem pertinentes, 
nada revela preocupação com a falta 
de educação científica. E, no entanto, 
o centro do argumento “estratégico”, 
que aparece 120 páginas antes, é da 
precariedade da formação de cientistas 
e engenheiros.

O principal é forjar “cabeças bem 
preparadas”, pois elas é que são favo-
recidas pela sorte, dizia Louis Pasteur. 
Nessa perspectiva, nada poderá ser 
mais decisivo que uma efetiva prio-
ridade ao ensino de ciências desde o 
ensino básico. Ensinar a raciocinar 
cientificamente, promover a curiosi-
dade e a paixão pelo conhecimento de 
forma maciça, rompendo com a repre-

sentação social que existe das ciências 
como um saber de acesso muito difícil 
e patrimônio de poucos. 

Tanto quanto a educação artística 
não pretende que todos sejam músi-
cos, pintores ou escritores, a educação 
científica e tecnológica não pretende 
que todos os cidadãos sejam capazes 
de construir metrô ou rodoanel. Mas 
deve garantir que todos tenham condi-
ções de entender e influir no processo 
decisório sobre seus trajetos, sobre as 
funções sociais que devem cumprir, 
além de transportar com eficiência, 
e sobre os impactos ambientais que 
precisarão ser mitigados e compensa-
dos. Sem fortalecimento da capacidade 
dos leigos de compreender o linguajar 
dos peritos, será impossível gerenciar 
as consequências socioambientais de 
suas opções técnicas.

O Brasil precisa mudar o patamar 
de seu sistema de Ciência, Tecnologia 
e Inovação (CT&I). Há maturidade 
na comunidade científica e tecnoló-
gica, além de percepção crescente na 
comunidade empresarial, sobre a ne-
cessidade de se investir em inovação, 
o que, em princípio, cria condições 
para que realmente surja um plano 
de desenvolvimento ambicioso e rea-
lista. Seria de se esperar, então, que a 
educação científica fosse colocada no 
topo das prioridades. E que isso cau-
sasse saudável choque em elites que 
com muito atraso se deram conta da 
importância da educação. É urgente 
que também percebam que nada pode 
ser mais crucial do que a introdução 
ao conhecimento científico desde o 
ensino básico. No entanto, a longa 
agenda elaborada pela CNI é, infe-
lizmente, um claro sinal de que isso 
ainda não ocorre.

Baixo carbono
A segunda séria deficiência dessa pla-
taforma da CNI é a maneira como 
aborda a questão da sustentabilida-
de ambiental. Começa muito bem ao 
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propor a seguinte rima: “Mudança de 
filosofia: do conflito para a parceria”. 
A CNI está certa em afirmar que no 
Brasil “dá-se uma prioridade exagera-
da à imposição de custos e regulações, 
reduzindo-se o foco na parceria dese-
jável e necessária entre poder público 
e indústria para a concretização do 
desenvolvimento sustentável”.

No entanto, de suas cinco priori-
dades para o meio ambiente, também 
escancaram incoerência com o que 
antes foi apresentado como a quinta 
“área estratégica”: a transição para a 
economia de baixo carbono.

As cinco prioridades são: clareza 
nos processos de licenciamento am-
biental; aprovação da política nacional 
de resíduos sólidos; revisão do Código 
Florestal;8 maior efetividade na gestão 
de recursos hídricos; e pagamento por 
serviços ambientais. Nenhuma delas 
voltada para iniciativas que reduzam a 
intensidade energética e a intensidade 
do carbono do Brasil urbano, ao mes-
mo tempo que estarão sendo minimi-
zados desmatamentos e queimadas (e 
talvez também as emissões de metano 
da pecuária).

Essa incoerência entre o que é con-
siderado “estratégico” e o que aparece 
nas vinte iniciativas elencadas no tó-
pico ambiental da “agenda de compe-
titividade” é outro sintoma do atraso 
que vitima o empresariado industrial 
brasileiro. Isto é, continua a prevale-
cer a concepção de que a exigência de 
sustentabilidade ambiental é muito 
mais estorvo que oportunidade. Em-
bora se possa ler na página 43 que “as 
mudanças do clima representam uma 
oportunidade para o desenvolvimento 
nacional”, não há absolutamente nada 
que decorra de tal afirmação nas vinte 
reivindicações listadas na parte am-
biental da agenda de competitividade 
(p. 197-204). Nem mesmo alguma 
menção à necessidade de se criarem 
polos de crescimento limpo para abrir 
a porta à sustentabilidade do desen-

volvimento. Em suma, basta evocar 
o recente relatório da Unctad (2010) 
para que se possa avaliar o tamanho 
do mencionado atraso. Mais ainda se 
a concepção da CNI for comparada às 
ideias contidas em Besserman Vianna 
e outros (2009), ou em Abramovay 
(2010).

CONCLUSÃO

A proposta de “crescer mais e me-
lhor” da CNI derrapa justamente 
em dois temas cruciais: educação e 
sustentabilidade ambiental. Nem é 
necessário, portanto, que se avance 
para outros, como: saúde, emprego, 
lacuna de gênero, liberdades civis e 
políticas, redução da pobreza, redu-
ção das desigualdades, participação 
dos cidadãos nas decisões afetas às 
suas vidas, ou corrupção. Está claro 
o quanto o “mais” continua a preva-
lecer sobre o “melhor” para as elites 
industriais brasileiras.

Pior: a agenda da CNI acaba por 
fazer uma tremenda confusão entre 
meios e fins. Como é possível imagi-
nar que o desenvolvimento (seja ele 
sustentável ou não) possa ser visto 
como um dos meios de um processo 
cuja finalidade seria o aumento da ren-
da? Chega ser até difícil de acreditar 
que alguém possa cometer tamanha 
inversão lógica. E a única explicação 
para esse fenômeno é evidentemen-
te o avassalador efeito do fetiche do 
crescimento. Algo que torna apenas 
retórica a ideia de “crescer melhor”, 
pois permanece esmagadora a ideia 
de “crescer mais”.

De resto, a reflexão da CNI também 
precisará incorporar a visão que tem 
sido chamada de “ecologia industrial”. 
Mas seria exigir demais que sua agen-
da de 2010 já estivesse em sintonia 
com tais pesquisas de fronteira.

No plano geral, é muito importante 
lembrar que o surgimento de novos 

negócios e novos mercados será infi-
nitamente mais alavancado por insti-
tuições que regulem e encareçam as 
emissões de gases de efeito estufa, e 
pelas consequentes restrições à utili-
zação de fósseis. O que explica o apoio 
das mais modernas elites empresariais 
globais às políticas de mitigação, ini-
cialmente hesitante, em seguida muito 
firme, e agora marcada pela perplexi-
dade provocada pela reversão de ex-
pectativas sobre o desempenho das 
principais economias. 

Nada disso invalida a ideia de que 
o combate ao aquecimento global 
tenha caráter eminentemente ético. 
Afinal, como já foi dito, o que está em 
jogo é o perigo de que decisões im-
prudentes contribuam para acelerar 
ainda mais o processo de extinção da 
espécie humana. Mas permite que um 
programa estratégico de desenvolvi-
mento sustentável seja pragmático, 
pois fundamentado nas tendências 
já observáveis de transição para o 
que vem sendo chamado de “econo-
mia de baixo carbono”. É claro que a 
economia global também poderia ser 
impulsionada por nova onda bélico-
tecnológica. Mas, além de indesejá-
vel, esse é um cenário que tornaria 
simplesmente sem sentido qualquer 
reflexão sobre o rumo ao desenvolvi-
mento sustentável.

Não menos importante é entender 
a simetria que existe entre as poucas 
dezenas de sociedades “centrais” e 
a da centena de “periféricas”, assim 
como a complexidade da situação 
intermediária que prevalece na “se-
miperiferia”, principalmente entre 
os países chamados de “emergentes”, 
“em ascensão” ou do “novo segundo 
mundo”. Contrastes que obviamente 
impõem sérias diferenças nas opções 
abertas a cada um desses grupos ge-
opolíticos sobre suas perspectivas de 
desenvolvimento, “sustentável” ou 
não. Enquanto nos países centrais se 
começa a debater a tese da “prosperi-
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dade sem crescimento”, os periféricos 
precisam é começar a crescer.  E nos 
emergentes, como o Brasil, a questão 
central é da qualidade do crescimento.

NOTAS

1 www.insee.fr.

2 Explicações mais detalhadas e contextualizadas 
sobre as recomendações do relatório da Comissão 
Stiglitz-Sen-Fitoussi estão no quarto capítulo do 
livro Mundo em transe (2009).

3 “A qualidade do crescimento” foi tema de rela-
tório do Banco Mundial em 2000: ver Thomas 
e outros (2002). 

4 Os “estilos de desenvolvimento” foram inten-
samente debatidos pela Cepal desde meados 
dos anos 1970: ver Pinto (1982), Sunkel e Gligo 
(1980), e Sunkel (1981).

5 “Economia em marcha forçada” foi a expressão 
que caracterizou a dita “estratégia de 1974” do 
II PND: ver Castro e Souza (1985).

6 Fenômeno recentemente confirmado no Brasil: 
de 1995 a 2008 houve maior redução de pobres 
e miseráveis nas regiões como menores cres-
cimentos do PIB per capita: Sul e Sudeste. Cf. 
“Comunicados do IPEA nº 58 “Dimensão, evolu-
ção e projeção da pobreza por região e por estado 
no Brasil”, 13 de julho de 2010.

7 Sua elaboração começou em novembro de 2009 
com a aplicação de um questionário eletrônico 
a 1.300 organizações empresariais para a identi-
ficação das prioridades do setor. Mais de 1.500 
empresários participaram do num processo que 
culminou no IV Encontro Nacional da Indústria, 
do qual saíram dois documentos – “Carta da in-
dústria” e “Prioridades e recomendações para 
2011-2014” – que especificaram diretrizes já 
contidas no “Mapa estratégico da indústria 2007-
2015”. E antes que a diretoria da confederação 

validasse as propostas e recomendações da atual 
agenda, elas haviam sido discutidas em Conselhos 
Temáticos, com subsequente decisão do Fórum 
Nacional da Indústria (FNI) sobre a orientação 
estratégica.

8 A ideia de revisar o Código Florestal era bastante 
razoável, mas, infelizmente, tornou-se “um tiro 
pela culatra”, como fica bem claro em Lewinsohn 
e outros (2010).

REFERÊNCIAS

ABRAMOVAY, R. Desenvolvimento sustentável: 
que estratégia para o Brasil? Novos Estudos Cebrap, 
n. 86, julho de 2010.

BEINHOCKER, E. D. The Origin of Wealth. 
Boston: Harvard Business School Press, 2006.

BESSERMAN VIANNA, S; VEIGA, J.  E; 
ABRANCHES, S. A sustentabilidade do Brasil. 
In: GAMBIAGI, F; BARROS O. (Orgs) Brasil 
pós-crise: agenda para a próxima década. Rio de 
Janeiro: Elsevier, 2009.  

CASTRO, A. B; SOUZA, F. P. A economia brasi-
leira em marcha forçada. Rio de Janeiro: Paz e 
Terra, 1985.

CNI – CONFEDERAÇÃO NACIONAL DA 
INDÚSTRIA. A indústria e o Brasil: uma agenda 
para crescer mais e melhor, Brasília: CNI, 2010.

COMISSÃO Stiglitz-Sen-Fitoussi. Report by the 
Commission on the Measurement of Economic 
Performance and Social Progress, September 2009, 
291 p. Disponível em: www.stiglitz-sen-fitoussi.
fr. Acesso em 11.06.2010.

CONFEDERAÇÃO Nacional da Indústria (CNI). 
A indústria e o Brasil: uma agenda para crescer 
mais e melhor. Brasília: CNI, 2010.

INSTITUTO de Pesquisa Econômica Aplicada 

(IPEA). Dimensão, evolução e projeção da pobre-

za por região e por estado no Brasil. Disponivel 

em .ttp://www.ipea.gov.br/portal/images/stories/

PDFs/100713_comunicado58.pdf. Acesso em 

14.07.2010.

LEWINSOHN, T; METZGER, J; JOLY, C; 

RODRIGUES, R. O Código Florestal Brasileiro 

deve ser modificado? Não. O tiro sai pela culatra. 

Folha de S.Paulo, São Paulo, 05.06.2010. p. 3.

MINTZBERG, H; AHLSTRAND, B; LAMPEL, J. 

Safári de estratégia. Porto Alegre: Bookman, 2000. 

PASTORE, A. C; PINOTTI, M. C; PAGANO, T. 

A. Limites ao crescimento econômico. Texto para 

discussão, 2010. 27 p. Disponível em: www.

acpastore.com/imagens/velloso2010.pdf. Acesso 

em 11.06.2010.

PINTO, A. Estilos de desenvolvimento e realidade 

latino-americana. Revista de Economia Política, v. 

2/1, n. 5, p. 29-88, 1982.

SUNKEL, O. La dimensión ambiental en los estilos 

de desarrollo de América Latina, Santiago: Cepal/

Pnuma, 1981.   

SUNKEL, O; GLIGO, N. (Eds) Estilos de desar-

rollo y médio ambiente en la América Latina (2 

v.). México: Fondo de Cultura Económica, 1980.

THOMAS, V. e outros. A qualidade do crescimento. 

São Paulo: Unesp, 2002.

UNITED NATIONS Conference on Trade and 

Development (Unctad). Trade and environment re-

view 2019-2010: promoting poles of clean growth 

to foster the transition to a more sustainable eco-

nomy. New York; Genebra: United Nations, 2010.

VEIGA, J. E. Mundo em transe: do aquecimento 

global ao ecodesenvolvimento. Campinas: Editora 

Autores Associados, 2009.


